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RESUMO 

Objetivo: Avaliar o conhecimento dos cirurgiões-dentistas que atuam nas ESFs do município de Montes 
Claros - MG, frente aos abusos e maus-tratos infantis, bem como a necessidade de educação 
permanente acerca do tema. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, transversal e quantitativo 
no qual a população foi constituída por cirurgiões-dentistas da rede pública de Montes Claros, Minas 
Gerais. Os dados obtidos foram analisados pelo programa estatístico SPSS 20. Resultados: 82,3% dos 
cirurgiões-dentistas relataram possuir conhecimento sobre violência contra a criança e 58,1% 
responderam estarem aptos a suspeitar no diagnóstico diferencial ou sinal clínico de maus-tratos, mas 
54,8% disseram não saber agir frente a um caso de violência infantil. Conclusão: A maioria dos 
entrevistados desconhecem os aspectos legais e práticos relacionados à notificação de violência contra 
menores. Percebe-se a necessidade de abordagem do tema no contexto da academia, e em forma de 
educação permanente promovida pela gestão municipal a qual o cirurgião dentista está inserido. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde coletiva. Odontopediatria. Maus-tratos infantis. 

 

ABSTRACT 

Objective: To assess the knowledge of dentists working in ESFs in the municipality of Montes Claros - 
MG, regarding child abuse and maltreatment, as well as the need for continuing education on the subject. 
Methodology: This is a descriptive, cross-sectional, quantitative study in which the population consisted 
of dentists from the public health system of Montes Claros, Minas Gerais. The data obtained were 
analyzed using the statistical program SPSS 20. Results: 82.3% of the dental surgeons reported knowing 
violence against children and 58.1% said they were able to suspect the differential diagnosis or clinical 
sign of maltreatment, but 54.8% said they did not know how to act when faced with a case of child 
violence. Conclusion: Most of the interviewees are unaware of the legal and practical aspects related to 
the notification of violence against minors. We realize the need to address the issue in the context of 
academia, and in the form of continuing education promoted by the municipal management in which the 
dental surgeon is inserted. 

KEYWORDS: Public health. Pediatric dentistry. Child abuse. 
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INTRODUÇÃO  

 

Os maus-tratos infantis configuram uma gama de comportamentos que compreende 

desde o condicionamento severo da criança a flagelações repetidas e intencionais.¹  

A implementação da Lei 8.069 fundamentou ao estado medidas que oferecessem 

proteção à criança e ao adolescente, tornando obrigatórias as notificações nos casos de violência 

ou até mesmo em suspeita dela, e para notificar, é necessário compreender o contexto das 

agressões e maus-tratos, bem como seus tipos e sua identificação.²       

Os maus-tratos se dividem em físicos, psicológicos, sexuais e negligência. Maus-tratos 

físicos são os que ocorrem quando pessoas próximas da criança ou adolescente, tais como pais, 

familiares e responsáveis, fazem uso da força física com intenção de ferir, agredir a criança ou 

adolescente, deixando ou não sinais aparentes.³ Quando são identificadas lesões corporais, 

estas podem ser classificadas em pequenas (com poucas cicatrizes), moderadas (pequenas 

queimaduras, fratura simples), ou severas (vastas queimaduras, trauma no sistema nervoso 

central, fraturas múltiplas).4 

Os maus-tratos psicológicos podem ser objetivos ou subjetivos em forma de 

discriminação, repressão, rejeição e depreciação. Esse tipo de maus-tratos marca a psique da 

criança, prejudicando o seu desenvolvimento biopsicossocial, e se tratando de uma violência que 

não deixa sinais, a torna uma das mais difíceis de ser identificada. Maus-tratos psicológicos 

ocorrem quando há dano ao psiquismo da vítima através de permanente hostilidade, frieza e 

rejeição em relação a mesma.4 

 Os maus-tratos sexuais consistem em todo ato ou contexto sexual no qual o adulto utiliza, 

induz ou estimula a criança ou adolescente. Essa agressão pode ser por contato físico oral, 

genital, anal; e visual, como produção de fotos e exibicionismo. É importante destacar que a 

criança que sofre o abuso sempre será a vítima, tendo em vista a possibilidade de o adulto 

agressor tentar inverter os papéis quando a criança tem conhecimento de que está sendo 

abusada.5 A atenção do cirurgião-dentista em suspeita de abuso sexual deve voltar-se para as 

infecções da região orofacial, como: infecção por herpes do tipo II, tricomoníase, sífilis, gonorreia, 

monilíase e condiloma acuminado e, ainda, ao surgimento de petéquias no palato, devido à 

felação.6 Os abusos sexuais, comumente necessitam de atenção multiprofissional, uma vez que 

trata-se do tipo de maus-tratos mais difícil de ser identificado. Em contrapartida, a negligência 

representa os maus-tratos mais frequentes e inclui a negligência física, emocional e a 

educacional.4 

A “negligência” consiste em atos de omissão do adulto responsável, sejam eles pais, 

pessoas próximas ou demais familiares, os quais são encarregados de fornecer subsídio para 

um desenvolvimento adequado da criança e do adolescente. A ausência desses cuidados 
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básicos coloca em risco a qualidade de vida do menor. Esses tipos de maus-tratos apresentam 

sinais, tais como condições de higiene precária, ferimentos persistentes e que não cicatrizam, 

indicando ausência de cuidados, desnutrição e abandono.5  

Grande parte das lesões provocadas pela violência e os maus-tratos infantis é encontrada 

na região de cabeça e na face, colocando o cirurgião-dentista em um papel importante no 

diagnóstico das vítimas. Na região do crânio ou couro cabeludo, é comum a observação de 

marcas de espancamento e áreas de alopecia nas regiões frontais e parietais, decorrentes de 

puxões violentos do cabelo.7  

Os maus-tratos não pertencem a um nível socioeconômico específico, mas apresentam 

agravantes para a violência infantil, incluindo a baixa renda familiar, famílias jovens, histórico de 

maus-tratos dos pais e a presença de violência no ambiente onde a criança vive.9 

Para o Conselho Federal de Odontologia (CFO), não existe um artigo deixando claro os 

deveres e condutas do cirurgião-dentista ao se deparar com suspeita de maus-tratos. No entanto, 

o artigo 9º do CFO (2003) descreve que é dever do cirurgião-dentista zelar pela saúde e 

dignidade do paciente .10  

Mesmo perante ao que reza o CFO, existem omissões dos profissionais de saúde em 

casos de maus-tratos, tendo como motivo o medo de perder pacientes, de lidar com os pais e do 

envolvimento legal, assim como a insegurança em relação ao serviço de proteção às crianças e 

aos adolescentes. É possível salientar também a problemática da incerteza diagnóstica e 

dúvidas de como denunciar, revelando a necessidade de uma capacitação do profissional ou 

mesmo da inclusão deste assunto no currículo.10  

Em 2011, o SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) registrou 39.281 

atendimentos em violência e maus-tratos infantis na faixa etária de <1 a 19 anos de idade.¹¹ 

Esses números não condizem com a real situação existente no país, tendo em vista a dificuldade 

de identificação e notificação de todos os casos. Essa dificuldade é influenciada pela falta de 

conhecimento e capacitação de profissionais de saúde frente a situações de abusos e violência 

doméstica.12  

Os maus-tratos infantis são um problema de saúde pública e, desta maneira, a avaliação 

do conhecimento e da conduta dos profissionais de saúde diante da suspeita de violência contra 

a criança e o adolescente favorece uma intervenção mais eficiente perante casos 

diagnosticados.13 

Cabe ressaltar que as pessoas que trabalham na área da saúde podem ser os primeiros 

a identificar situações de violência contra crianças e adolescentes. Com isso, a participação dos 

profissionais na Atenção Primária pode colaborar para a identificação dos fatores de risco e 

vulnerabilidade infantil. Diante do exposto, o objetivo do presente estudo foi avaliar o 

conhecimento dos cirurgiões-dentistas que atuam nas ESFs do município de Montes Claros - 
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MG, frente aos abusos e maus-tratos infantis, bem como a necessidade de educação 

permanente acerca do tema.  

 

MATERIAL E MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo de caráter descritivo, transversal e quantitativo, realizado na cidade 

de Montes Claros, Minas Gerais, no período de fevereiro a dezembro de 2018. A população 

compreendeu 62 cirurgiões-dentistas da Atenção Primária à Saúde (APS). Para o censo, foram 

incluídos na pesquisa todos os profissionais cirurgiões-dentistas vinculados e atuantes nas 

Estratégias Saúde da Família (ESFs); e excluídos, aqueles que se recusaram a participar da 

pesquisa, a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e aqueles que 

estiveram afastados ou em período de férias. Os dados foram coletados pelos pesquisadores 

em auditório durante capacitação promovida pela gestão municipal. Este processo foi realizado 

a partir da aplicação de um questionário semiestruturado, elaborado conforme a literatura 

referenciada, contendo questões objetivas e discursivas. A análise estatística descritiva foi 

realizada com o programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS 20). 

 O presente trabalho foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética de Pesquisa das 

Faculdades Integradas do Norte de Minas (FUNORTE) sob o número do parecer 2.885.876. 

 

RESULTADOS 

 

Foram obtidos os dados de questionários de 62 cirurgiões-dentistas contratados e 

atuantes na rede pública municipal, com média de idade de 33 anos e com média de 9 anos de 

formados.  

Da amostra, 48 (77,4%) cirurgiões-dentistas relataram trabalhar somente no serviço 

público, em que a maioria (64,5%) relatou ser atuante num intervalo de tempo de 0 a 10 anos. 

No que diz respeito à violência contra a criança, 82,3% dos cirurgiões-dentistas 

entrevistados relataram possuir conhecimento sobre o tema e 58,1% responderam se sentirem 

aptos a suspeitar no diagnóstico diferencial ou sinal clínico de maus-tratos a criança, mas a 

maioria, cerca de 54,8%, disse não saber agir frente a um caso de violência infantil. 

Quando questionada a suspeita de algum caso de violência contra a criança, 67,7% 

responderam não ter suspeitado. No que diz respeito a não reportar algum caso de maus-tratos 

por não querer maiores envolvimentos, 62,9% responderam “não”, e a maioria respondeu que 

reportaria algum caso de violência infantil à justiça (93,5 %). 

Sobre o conhecimento de algum órgão de proteção à criança, 69,4% responderam não 

conhecer e não saber a quem podem recorrer nos casos de maus-tratos, os que conhecem 
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(56,5%) apontaram o conselho tutelar como esse órgão.  

Sobre os sinais e sintomas mais comuns encontrados nos casos de violência contra a 

criança, 58,1% responderam possuir tal conhecimento. Já quando perguntados sobre saber 

documentar tais acontecimentos, 79% responderam “não”. 

Grande parte dos entrevistados, 82,3%, afirmou não ter recebido informações sobre a 

violência infantil/maus-tratos na sua formação acadêmica, mas 95,2% acham importante esse 

conhecimento e 96,8% gostariam de receber treinamento sobre o assunto. 

Quando questionados sobre conhecer as características dos agentes agressores 

(perpetradores) de crianças, a maior parte dos cirurgiões-dentistas (80,6%) afirmou não possuir 

esse conhecimento.  

Tabela 1 – Distribuição dos profissionais de Odontologia quanto ao conhecimento sobre maus-
tratos infantis 

 Número de respostas Porcentagem % 

Local de trabalho   

Serviço público 48 77,4 

Ambos 11 17,7 

Não responderam 3 4,8 

Tempo de trabalho no serviço 
público 

  

0 a 10 anos 40 64,5 

11 a 20 anos 14 22,6 

21 a 30 anos 5 8,1 

Mais de 30 anos 1 1,6 

Não responderam 2 3,2 

Conhecimento sobre violência 
contra a criança 

  

Sim 51 82,3 

Não 10 16,1 

Não responderam 1 1,6 
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(Continuação) 

 Número de respostas Porcentagem % 

Se considera apto a suspeitar no 
diagnóstico diferencial ou sinal 
clínico de maus-tratos a criança 

  

Sim 36 58,1 

Não 23 37,1 

Não responderam 3 4,8 

Sabe como agir frente a um caso 
de violência infantil 

  

Sim 28 45,2 

Não 34 54,8 

Já suspeitou de algum caso   

Sim 16 25,8 

Não 42 67,7 

Não responderam 4 6,5 

Não reportou algum caso de maus-
tratos por não querer maiores 
envolvimentos 

  

Sim 3 4,8 

Não 39 62,9 

Nunca identificou caso de violência 20 32,3 

Você reportaria algum caso de 
violência infantil à justiça 

  

Sim 58 93,5 

Não 2 3,2 

Não responderam 2 3,2 

Conhece algum órgão de proteção 
à criança ou a quem possa 
recorrer nos casos de maus-tratos 

  

Sim 43 69,4 

Não 19 30,6 
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(Continuação) 

 Número de respostas             Porcentagem % 

Em caso afirmativo, cite   

Conselho Tutelar 35 56,5 

Polícia 1 1,6 

CRAS 6 9,7 

Juizado da Infância 1 1,6 

Não soube responder 19 30,6 

Conhece os sinais e sintomas mais 
comuns encontrados nos casos de 
violência contra a criança 

  

Sim 36 58,1 

Não 24 38,7 

Não responderam 2 3,2 

Sabe documentar tais 
acontecimentos 

  

Sim 11 17,7 

Não 49 79,0 

Não responderam 2 3,2 

Recebeu informações sobre 
violência infantil/maus-tratos na 
sua formação acadêmica 

  

Sim 10 16,1 

Não 52 83,9 

Acha importante o conhecimento 
do tema 

  

Sim 59 95,2 

Não 1 1,6 

Não responderam 2 3,2 

Gostaria de receber treinamento 
sobre o assunto 

  

Sim 60 96,8 

Não 2 3,2 
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(Conclusão) 

 Número de respostas Porcentagem % 

Conhece as características dos 
agentes agressores de crianças 

  

Sim 11 17,7 

Não 51 82,2 

Fonte: elaborada pelos autores 

 

DISCUSSÃO 

 

O cirurgião-dentista é considerado um profissional que preza pela atenção à saúde de 

forma integral, desta maneira, faz parte de suas funções uma atuação frente aos casos de 

violência e maus-tratos infantis dentro dos limites de suas competências.14 

A notificação compulsória dos casos de violência é obrigatória aos profissionais que 

atendem no Sistema Único de Saúde (SUS). Verificou-se que grande parte dos entrevistados 

são profissionais jovens, com curto intervalo de tempo de atuação, e que responderam possuir 

conhecimento a respeito da violência infantil, assim como suspeitar no diagnóstico diferencial ou 

sinais clínicos.15 Garbin et al.16, em seu estudo, confirmam que a maioria dos profissionais são 

mais jovens tanto em idade quanto em tempo de atuação no serviço público, mas, mesmo com 

pouca experiência, mostram-se capazes de suspeitar e de diagnosticar casos de violência.  

Muitos cirurgiões-dentistas responderam não saber como agir frente a um caso de 

violência infantil.  Os profissionais são realmente capazes de identificar maus-tratos, no entanto, 

parte não sabe como agir em tais situações, existindo a necessidade de mais treinamento e 

educação permanente acerca do tema a fim de capacitar os profissionais para suspeitar e atuar 

em casos de maus-tratos infanto-juvenis, realizando, inclusive, as notificações às autoridades 

competentes.17,18 

O órgão de proteção à criança mais citado como apoio nos casos de maus-tratos entre os 

entrevistados foi o Conselho Tutelar. Seguindo as orientações do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), o cirurgião-dentista deve notificar, por meio de ofício ou telefonema os 

Conselhos Tutelares, ou na ausência destes a Curadoria da Infância e da Juventude, o Juizado 

ou às autoridades policiais. 10 Cavalcanti et al.19 relatam que, através da aplicação de 

questionário para 26 odontopediatras sobre abusos e maus-tratos infantis, a maioria identificou 

casos, mas apenas uma pequena parcela notificou as autoridades. Deve-se destacar que a 

notificação ou denúncia de alguma suspeita não significa uma acusação, mas um pedido de 
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investigação e assistência ao caso.20 

Poucos profissionais de saúde têm a questão de violência e maus-tratos infantis abordada 

durante a graduação, assim como observado nos resultados deste estudo, no qual a maioria dos 

dentistas entrevistados relatou formação acadêmica sem este tipo de informação. Diante dessa 

situação, fica evidente a necessidade de conscientizar os profissionais e melhor habilitar os 

acadêmicos nas Instituições de Ensino Superior (IES) para que estejam aptos a conduzir casos 

de violência contra a criança.15 

A ausência ou o pouco conhecimento a respeito de violência e a necessidade de abordar 

este tema nas matrizes curriculares parecem não ser algo exclusivo do Brasil. Estudos realizados 

na Arábia Saudita trazem à tona essas mesmas questões e propõem como solução uma 

capacitação profissional e o desenvolvimento de protocolos mais claros para seguir em casos de 

maus-tratos.21  Um estudo realizado na Holanda também reforça que os cirurgiões-dentistas não 

possuem informações suficientes para relatar e tomar medidas sobre questões de violência.22  

 

CONCLUSÃO 

 

Concluiu-se que grande parte dos cirurgiões-dentistas que participaram desta pesquisa 

desconhece os aspectos legais e práticos relacionados ao diagnóstico e à condução de casos 

de abusos e de maus-tratos infantis. Desta forma, os dados foram encaminhados para a 

coordenação de saúde bucal do município devido a percepção da necessidade de abordagem 

do tema em forma de educação permanente promovida pela gestão a qual o cirurgião-dentista 

está inserido. Apesar dos resultados relevantes encontrados, o presente estudo apresentou 

limitações no que concerne ao número de entrevistados, haja vista que a quantidade de 

respostas obtidas permite considerar inferências apenas para o nível local no qual a pesquisa foi 

realizada. 
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